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AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA  DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 932, INCISO III, E DO ART. 1.021, § 1º,  AMBOS DO CPC/2015. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. A Presidência do Superior Tribunal de Justiça não conheceu do reclamo por constatar a 
intempestividade do recurso.
2. Neste agravo interno, entretanto, a recorrente refuta a aplicação da Súmula 7/STJ, tema 
estranho ao conteúdo da decisão recorrida.
3. Verificada a ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
agravada, não se conhece do agravo interno, diante da inobservância do princípio da 
dialeticidade, conforme exigem os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015.  Precedentes.
4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou da improcedência do meio de impugnação para autorizar sua imposição, situação esta não 
configurada no caso.
5. Agravo interno não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA  DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 932, INCISO III, E DO ART. 1.021, § 1º,  AMBOS DO CPC/2015. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. A Presidência do Superior Tribunal de Justiça não conheceu do reclamo por constatar a 
intempestividade do recurso.
2. Neste agravo interno, entretanto, a recorrente refuta a aplicação da Súmula 7/STJ, tema 
estranho ao conteúdo da decisão recorrida.
3. Verificada a ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
agravada, não se conhece do agravo interno, diante da inobservância do princípio da 
dialeticidade, conforme exigem os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015.  Precedentes.
4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou da improcedência do meio de impugnação para autorizar sua imposição, situação esta não 
configurada no caso.
5. Agravo interno não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 
S.A. contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu 
do agravo em recurso especial por ser intempestivo.

A agravante sustenta não incidir o óbice da Súmula 7/STJ (e-STJ, fls. 313-
318).
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Requer o provimento do agravo para o conhecimento do recurso especial.

Intimada, a agravada requer a condenação da parte recorrente ao 
pagamento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 (e-STJ, fls. 325-331).

É o relatório.

VOTO

A Presidência do Superior Tribunal de Justiça não conheceu do reclamo por 
constatar a intempestividade, com os seguintes argumentos (e-STJ, fls. 308-309):

[...]
Mediante análise do recurso de HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A., a 
parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 08/09/2023, sendo o 
agravo somente interposto em 02/10/2023.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 
1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Neste agravo interno, entretanto, a recorrente refuta a aplicação da Súmula 
7/STJ, tema estranho ao conteúdo da decisão recorrida.

Dessa forma, verificada a ausência de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão agravada, não se conhece do agravo interno, diante da 
inobservância do princípio da dialeticidade, conforme exigem os arts. 932, III, e 1.021, § 
1º, do CPC/2015. 

Em outros termos, entende-se que "os recursos devem ser bem 
fundamentados, sendo imprescindível a impugnação específica a todos os pontos 
analisados na decisão recorrida, sob pena de não conhecimento, por ausência de 
cumprimento dos requisitos dos arts. 932, III, e 1021, § 1º, do Código de Processo Civil 
de 2015" (AgInt no AREsp n. 2.503.688/MG, Relator o Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 19/4/2024).

Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
REITERAÇÃO DOS TERMOS DO PEDIDO ORIGINÁRIO. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. A teor do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 182 do 
STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso.
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2. O princípio da dialeticidade recursal impõe à parte agravante o dever de 
impugnar de forma clara, objetiva e concreta os fundamentos da decisão 
agravada de modo a demonstrar o desacerto do julgado.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt na SS n. 3.430/MA, Relatora a Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Corte Especial, julgado em 12/9/2023, DJe de 15/9/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA QUE NÃ O 
CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
QUE NÃO IMPUGNA FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICIENTE, POR SI 
SÓ, PARA MANTER A CONCLUSÃO DE NÃO CONHECIMENTO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. SÚMULA N. 
182/STJ.
1. O agravo em recurso especial da parte recorrente não foi conhecido 
em razão de dois fundamentos, a saber: (I) aplicação da Súmula n. 
187/STJ, ante o reconhecimento da deserção do recurso especial; e (II) 
intempestividade do agravo em recurso especial. A parte agravante 
limitou-se a contestar tão somente o fundamento relativo ao óbice da 
Súmula n. 187/STJ. Incidência da Súmula n. 182/STJ.
2. Quanto ao pedido de condenação da parte por litigância de má fé, tem-se 
que, "conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato 
atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente 
refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo" 
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.808.342/RJ, rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe 24/2/2022).
3. A interposição de agravo interno e/ou embargos de declaração não 
inaugura um novo grau de jurisdição. A majoração dos honorários 
advocatícios deve ocorrer apenas quando iniciada nova instância recursal e 
não a cada recurso interposto dentro do mesmo grau de jurisdição, conforme 
se pode extrair da dicção do § 11 do art. 85 do CPC.
Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.143.772/PB, Relator o Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023; sem 
grifos no original.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. DESCUMPRIMENTO 
DO ÔNUS DA DIALETICIDADE. FALTA DE IMPUGNAÇÃO À 
INTEGRALIDADE DA MOTIVAÇÃO ADOTADA NA DECISÃO 
MONOCRÁTICA.
1. A teor do art. 1.021, § 1.º, do CPC/2015, cumpre ao recorrente, na petição 
de agravo interno, impugnar especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada.
2. A interpretação desse preceito conjuntamente com a regra prevista no art. 
1.002 do CPC/2015 resulta na conclusão de que a parte recorrente pode 
impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve para cada um dos 
capítulos decisórios impugnados refutá-los em tantos quantos forem os 
motivos autonomamente considerados para mantê-los.
3. Tal necessidade configura-se no denominado "ônus da dialeticidade", cuja 
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inobservância no exercício do direito de recorrer atinge o interesse recursal 
quanto ao elemento "utilidade", tendo em vista de nada adiantar a 
impugnação apenas parcial dos motivos da decisão se aquele que 
remanescer inatacado mantiver incólume o julgado.
4. No caso concreto, a decisão monocrática da e. Presidência do STJ não 
conheceu do agravo em recurso especial por verificar que o agravante 
não combateu todos os fundamentos de inadmissibilidades 
reconhecidos pelo Tribunal de origem, quais sejam, a ausência de 
prequestionamento; Súmula 83/STJ; Súmula 283/STF; Súmula 7/STJ; e 
Súmula 280/STF.
5. Nas razões do agravo interno, restringiu sua súplica para defender o 
conhecimento do agravo em recurso especial sob a súplica de 
afastamento da ausência de prequestionamento e da vedação de exame 
de legislação local (Súmula 280/STF). Percebe-se que os demais 
fundamentos que a decisão agravada consignou para não conhecer do 
agravo em recurso especial não foram impugnados.
6. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.275.402/CE, Relator o Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023; sem 
grifos no original.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC DE 
2.015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação pelo agravante de todos os fundamentos da 
decisão que não conheceu do agravo em recurso especial atrai a incidência 
da Súmula 182 do STJ. Precedentes.
2. O tema relativo à necessidade de impugnação específica de tantos 
quantos forem os motivos autonomamente considerados para manter 
os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial - à luz 
da regra da dialeticidade - foi sedimentado pela Corte Especial por 
ocasião do julgamento, em 20.10.2021, dos EREsp 1.424.404/SP.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.639.292/SP, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022; sem grifos no 
original.)

Quanto ao pedido da parte recorrida, necessário enfatizar que a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do agravo 
interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou da improcedência do meio de impugnação para autorizar sua 
imposição, situação esta não configurada no caso.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. MULTA DO ART. 1.021, 
§4º, DO CPC/15. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO.

Documento eletrônico VDA42264674 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 01/07/2024 20:57:57
Código de Controle do Documento: 1ab18f9c-9401-4a95-8577-042ccdd19b06



1. Quanto à multa estabelecida no § 4º do art. 1.021 do CPC/15, a Segunda 
Seção deste STJ definiu que sua aplicação pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
plano, como abusiva ou protelatória, o que não se verifica na hipótese dos 
autos.
2. Não se admite a fixação de honorários advocatícios recursais por ocasião 
de julgamento de agravo interno ou embargos de declaração, porque tais 
recursos não inauguram um novo grau de jurisdição.
3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos 
modificativos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.965.727/MG, Relatora a Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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AGRAVADO : IZABEL BATISTA DA SILVA
ADVOGADO : RODRIGO TITA - SP399414

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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